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Relatório de Cotação: cotaçào rápida 2040

Pcsquisa realizadâ em 0l/08/2024 13r23:.10
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Comissão Permanênte de Licitação

MAPA DE PESQUTSA DE PREçOS (MÉD!A)

vALoR DE REFERÊNCIA. Pesquisa de mercado

í. DO OBJETO

1.1, coNTRATAÇAo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀo DF SERVIÇo PARA FoRNECIMENTo DE LIcENÇA Do APLICATIVo GoVFÁcIL PARA
ACoMpANHAMENÍo DE rNDrcES. DADos E tNFoRMAÇôES REFERENTES Ao MUNtctpto DE RoNDoLANDTAJMT.

2. DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com base nos custos para execuÉo do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa de mercado devidamente íealizada nos termos da
legislaÉo, regulamentos e normas vigentes, relacionamos abaixo a média de preços encontrada

ITEM QUANTIDADE UHIDADE DtscRrMrNAÇÃo vALoR ÍúÉDro uNlÍ. valoR irÉDto roraL

UNIDADE 1 LrcENÇA Do AplrcATrvo Novo covFÂctL ESTE
APLICATIVO: MONITORAMENTO DE CERTIDÔES E
oBRrcAÇôEs A NIVEL ESTAoUAL E FEDERAL (cAUc),
GEsTÂoDE RECEITAS E ARRECADAÇÓES, ANÁLISE DE
DEMONSÍRATIVOS CONSTITUCIONAIS,
AcoMpANr-tÂMENTo DE ÍNDrcES E rNVEsrMENros
EM EDUCAÇAo, FUNDEB. sAÚDE, FoLHA DE
PAGAMÊN ro. pRocRAMAs E coNVÊNros FEDERAIS,
ANÁL|sE FtscAl pRELtMtNAR. coNTRoLE Do FLUxo
DE CAIXA, DADOS SOBRE ABERTURÂ E FECHAMENTO
DE EMPRESAS coMPARAçÁo DE sALDo DE
EMPREGOS ÊNTRE MUNICIPIOS, REGISTROS DE
EMPLACAMENTo DE vElcuLos, MoNTToRAMENTo DE
puBLrCAÇôES JURíDrcAs Dos pRrNCrpArs TRtBUNÂIs.
AVALIACÃo Do INVESTIMENTO SOBRE A RCL, ACESSO
A INFoRMAÇÔES DO IBCE, COMPARAÇÔES E
RANKINGS ENTRE MUNICIPIOS BASEADOS EM INDICES
E INVESTIMENÍOS PRINCIPAIS. ENTREOUTRAS
INFORMAÇÔES VITAIS PARA A EFICIÊNClA
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL,
Obs.: Na mesma proposta foi ainda concedido mais 05
acessos de forma gratuita pelo mesmo período do contrato.

R$ 12 000.0000

VALOR TOTAL: R$ í2.000,00

vOO VALOR
3.'1.O valortotalé equivalente a R$ í2.«)O,0O

4. DAS CONOIÇOES DA CONTRATAçÃO
4.1 O pazo mâimo para a execução do objêto desta contrataçáo e que admrte pronogaçáo nos casos previslos na legislação vigente, esÉ abaixo
indicado e será considerado a partir da data do Eventot

lnÍcio: lmediato
Conclusáo: 12 (doze) meses
4.2 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto paía os casos previstos no Art. '130 e AÍt. 134, da Lei 14.133121.
4.3 Onendo o de§€quilÍbrio econôrnico-financêiro do contrato, podaÍá ser reslabelecida a relaçáo que as partes paduaÍam inicialmente, nos termos doArt.
124, lnciso l, alínea d. da Lei 14.'13321, mediante coínpíolrâçáo documentale requeÍimento expr6so do Codrãtado.
4 4 O pâgamento seÉ realizâdo mediante proc€sso regular ê em observância à normas e procedimentos adotados, da sêguinte maneira: Pala ocoÍreÍ no
prazo dê trinta dias, contados do período de adimpleÍnento.

Eticons - Sistema de Controle de Compras e LicitaÉo Página 1 de 2
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Estado do Mato Grosso
Prefeitura Municipal de Rondolândia

Comissão Permanente de Licitação

MAPA DE PESQUTSA DE PREçOS (MÉD|A)

1 LICENçA DO APLICATIVO NOVO GOVFÁCIL ESTE APLIGATIVO; MONITORAMENTO DE CERTIDÔES E
OBRIGAçÔES A N|VEL ESTADUAL E FEDERAL (CAUC}, GESTÃO DE RECEITAS E ARRECADAçOES,
ANÁLISE DE DEMONSTRATIVOS CONSTITUGIO AIS, ACOMPANHAMENTO DE íNDICES E
INVESTIÍHENTOS EM EDUCAÇÃO, FUNDEB, SAÚDE, FOLHA DE PAGAMENTO, PROGRAMAS E
CONVÊNIOS FEDERAIS, ANÁLISE FISCAL PRELIMINAR, coNTRoLE Do FLUxo DE cAIxA, DADos soBRE
ABERTURA E FECHAMENTO DE EMPRESAS, COMPARAÇÂO OE SALDO DE EMPREGOS ENTRE
MUNICíPIOS, REGISTROS DE EIUPLACAMENTO DE VEíCULOS, iTONITORAMENTO DE PUBLICAçÔES
JURíDICAS DOS PRINCIPAIS TRIBUNAIS, AVALAçÃO DO INVESTIiíENTO SOBRE A RCL, ACESSO A
INFORMAçOES DO IBGE, COMPARAÇÕES E RANKINGS ENTRE MUNICíPIOS BASEADOS EM íNDICES E
INVESTIMENTOS PRINCIPAIS, ENTREOUTRAS INFORMAçÕES VITAIS PARA A EFICIÊNCIA
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL.
Obs.: Na mêsma proposte foi ainda concedido mais 05 acessos de forma gratuita pelo mesmo período do
contrato.

Fornecedor I Unia"A" I Quantidade I valo. Unit. R$ | Totat do ttem R$

07797967000195 NP TECNOLOGIA E GESÍAO DE DADOS LTDA UNIDADE 1,OO 12,OOO,OOOO 12,OOO,OO

15024128000,162 TRIBUNAL DÊ CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO UNIDADE 1,OO 12 OOO,OOOO í2.OOO,OO

41886613000155 GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGTA LTDA UNIDADE 1,00 12 000.0000 12.000,00

Preço Médio: '12.000,00 í2.000,00

Total PÍeço liédio: í2.ooo,oo

((
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRÁS

GESTÃO 2021t2024 Íft

Processo n.34812024

Requisitante: Gabinete do Prefeito .

OBJETO: Contrâtâçâo de Empresa para Prestação de Serviço para Fornecimento de Licença

do Aplicativo Govfácil para acompanhamento de Índices, Dados e Informações referentes ao

Município de Rondolândia/MT.

Em atendimento à legislação, conforme disposto nos artigos 40 até 48 do Decreto n.

24312024 e aÍÍigo 23 da lei n. 14.133/2021, bem como, na recomendação do Tribunal de Contas de

Mato Grosso, para que seja efetuada a juntada de várias cotações e/ou coleta de preços para

obtenção da mediana, CERTIFICO que para obtenção da Média Parâmetro de Pregos de Fls.

41142, não foram realizadas coleta de preços entre vários possiveis fomecedores, tendo em vista
trâtâr-se de contratação direta, na forma de inexigibilidade de rnecedor exclusivo dirigida

empresa detentora de licença exclusiva de programa de informática, mediante a outorga de

autorizâção de uso de licença de aplicativo de programa de computador, conforme amplamente
justificado pelo Solicitante no TR anexo, razão que, neste caso, adotamos para a verificação da

compatibilidade do preço, primordialmente, o critério estabelecido no artigo 8l e 82 do Decreto n.

24312024, que dispõe:

AÉ.81. Nas contrataçÕes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando lllp
for possivel estimâr o valor do obieto , na forma estabelecida nos artigos 40-48, o
fornecedor escolhido para contratação deverá comprovar previamente a
subscrição do contrato, que os prêços êsüio em conformidade com os praticados
em contrataçóes semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
aDresentacão dG n s fisceis emitidâs para outros contratantes no período de
até 'l (um) ano anterior à data da con tratação pela AdministÍação, ou por outro
meio idôneo.

Art. 82. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos do
processo administrativo.

Portanto, quanto ao preço ofeÍado na Proposta Comercial de fls. 2ll25, atendendo ao artigo

8l, os valores expressas nas NF's de Fls.26/29 anexas e apresentadas pela empresa, constata-se que

guardam compatibilidade com o preço de outras contratações da empresa do mesmo objeto para

com outros contratantes, ocorrida dentro do período de (01) um ano atrás, em consonância com o

inciso V. do art. 4l do Decreto n.24312024.

lgualmente, em atendimento ao artigo 81, muito embora, no presente caso seja dispensável,

essa Comissão de Compras, em pesquisas amplas de verificação, obteve êxito em consultar outros

preços praticadas em compras públicas semelhantes ao objeto anexadas de fls.35/39, sendo:

a\
-r \)q,

lv. Joanq Alves de oliveira, s1n", Centro, Rondolôrulia-Mato Grosso-u,tvu'.roruJolu .t_.

l.»Cep:78.338-000 - Tel: (66) j542-l 177
ruliu. ml . sor,- br

CERTIDÃO
Pesquisas de Precos
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RON DOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GEST^O2021t2024 ft
- Consulta Site Radar TCE - MT de Fls.35;

- Consulta ao Banco de Preços de Fls. 37139;

Certifico, por fim, que o preço da futura contratâção, em aspectos gerais quanto aos

preços de mercado da contratação do objeto, representa o preço praticados no mercado em relação

ao objeto.

Igualmente, registro que foram juntado aos autos os documentos que comprovam as

cotações e estimativas de preços.

Rondolândia - MT, 0l de agosto de 2024.

Liliane Guedes Santos

Equipe de Apoio

Luciene Souza dos antos

Agente de Contratação

Áv. J<tanq Alves de oliveirq. s/no. Centro.
Cep:78.338-000 - I'el: (66) 3542-l 177

Ro ndo lôndia- Mql o O r o s so-ww w. r o ndo I u rul i<t. mt. sot. b r
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÂO DE COMPRAS
GES Í 
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Processo Administrativo de n" 34812024 GAB
Requisitante: Gabinete do Prefeito.

Referência: "Contratação de Empresa para Prestação de Serviço para
Fornecimento de Licença do Aplicativo Govfácil parâ acompânhamento de
Indices, Dados e Informações referentes ao Municipio de Rondolândia/MT".

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADf,

A Comissão de Compras da Prefeitura Municipal de Rondolândia no uso de suas

atribuições legais, pelo presente termo, Íica aberto o Processo Administrativo n"

34812024, referente à Inexigibilidade de Licitação n" 00712024, destinada à Contratação

de Empresa para Prestação de Serviço para Fomecimento de Licença do Aplicativo
Govfácil para acompanhamento de Índices, Dados e Informações referentes ao Município
de Rondolândia,MT. O processo de Inexigibilidade seá instruído com a autuação de

todos os documentos necesúrios, devidamente numerados em ordem crescente, de modo

a atender ao disposto no artigo 74, Inciso III da Lei federal no 14.13312021, com as suas

devidas alterações.

Rondolândia-MT, 0l de agosto de 2024.

t--j,
Lr"i"* S.r- drl S""trt

Agente de Contratação

Av. Joana Alves, s/n', Centro, Rond olâ nd ia-M ato Grosso-www.pmrondola ndia.com.br

-Er>
L6'

Cep:78.338-000-Tel : oxx (66) 3542-L77 7
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMIS§ÃO DE COMPRAS

GE§TÂO 202112024

Av. Joana 
^lves 

de Oliveira- ín"- Centro. Rondolândia-Malo Crosso-*ww.omrondolandia.com.br

)ft <@i'

COMTINICADO INTERNO

Da: Comissão de Compras
Para: Departamento de ConÍabilidade

Processo Administrativo de N". 348/2024 -GAB
Objeto: "Contratação de Empresa pârâ Prestâção de Seniço parâ Fornecimento de

Licença do Aplicativo Govfácil para acompanhamento de Índices, Dados e Informações
referentes ao Município de RondolândiaMT".

Solicitamos ao Departâmento de Contabilidade fornecer-nos informações quanto a

disponibilidade de recursos orçamentários, bem como seus respectivos códigos, pra dar

prosseguimento ao processo administrativo na modalidade inexigibilidade de licitação no

valor estimado de R$: 12.000,00 (Doze mil reais).

Rondolândia-MT, 01 de agosto de 2024.

Luciene Souza dos tos
Agente de Contratação

Ç

Cep:78.338-000-Tel: Oxx (66) 3542-1010 Fax: Oxx (66) 3542-1010
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Secretaria de Finanças

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
Senhor Gestor,

Seguindo os critérios prescritos pela Constituiçáo Federal, e Legislação correlata, mormente a
Lei de Licitações Lei no. 14133121, e suas alterações posteriores, e em consonância com o Art. 160 da
Lei de Responsabilidade Fiscal Lei no. '101/2000, venho informar a Vossa Senhoria autorização para
abertura do Procedimento Licitatório objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERV|ÇO PARA FORNECTMENTO DE L|CENÇA _ DO APLICATIVO GOVFACIL PARA
ACOMPANHAMENTO DE INDICES, DADOS E INFORMAÇOES REFERENTES AO MUNICIPIO DE
RONDOLANDIA/MT,.

Encaminhamos a Dotação Orçamentária o custeio dos serviços acima relacionados:

201 - GESTÃO DO GABINETE DO PREFEITO
2103-MANUTENÇÃO COM O GABINETE DO PREFEITO

33.90.39- OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR|DICA

Desta forma, solicito a Vossa Senhoria, que autorize a Comissão Permanente de Licitação

\i

a realizar os procedimentos Li
Licitações Públicas Lei no 141
deste MunicÍpio.

idade aplicável conÍorme determinações da Lei de
riores alterações, visando atender as necessidades

Rondolândia, 01 de agosto de2024.

OLIYEIRA

citató odal
sES

l"
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ourRAS coxsroruÇÕns rÉcxrc ls apllcÁvus Ao PROCEDTMENTo

ft
CoMPRA DIRETA - INEGIxIBILIDÂDE DE LICITAÇÃO

Hipóteses: (art. 74, lll, da tei 14.133/2021 e Art, 75 do Oecreto n,243lZO24l

Processo Administrativo n. 34812024 - GAB

Requisitante: Gabinete do Prefeito.

Referência: "ContrataÇão de Empresa para PrestaÇ'ão de Servico oara Fornecimento de Licenca

do Aplicativo Govfáci! para acompanhqmento de j

O Departamento de Licitação, com fundamento no ETP e TR apresentado pelo Orgào

Solicitante, no usos das suas atribuições delineadas no Art. 50 e §l', do Decreto Municipal n.

24312024, que regulamenta a Lei n. 14.13312021, em relação ao adequado processamento e

Íbrmalização do processo de contratação de direta, no caso, em qualquer das suas espécies,

apresenta em caráter suplementar as seguintes considerações tecnicas aplicáveis ao presente

procedimento.

Considerando o Objeto a ser licitado, constante na Solicitação e justificativa da Secretaria

Requisitante, apresentado no ETP de fls.05/07 e Termo de Referência de fls.08/19, este naquele

subsidiado, ainda que contenha as considerações técnicas, mercadológicas e de Gestão capazes de

interferir na contratação, apresentamos as seguintes justificativas em caráter complementar:

- Adocão do Drocesso Administrativo físico

O processo administrativo tramita na forma fisica, porém fica disponível a versão dos
documentos aos interessados no departamento geral de comprÍ§, conforme informa o II e o do
parágrafo único do Art. lT6daLein. 14.133121 eoaÍ. I l9 do Decreto Municipal n.24312024.

- Adoção da inexigibilidade de licitação na espécie contratação

A Secretaria requisitante, no TR anexo, justificando a inviabilidade de competição,

argumentando que se trata de despesa de custeio do GABINETE DO PREFEITO, está destinada a

cobrir despesas com a Contratação da empresa GOVFÁC|L GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA,

inscrita no CNPJ no. 41 .886.613/0001-55, detentora de licença exclusiva do programa de
informática 'APLICATIVO 'GOVFÁCIL", cujas aplicações destinam ao acompanhamento
de índices, dados e informações digitais disponíveis do Município nos vários órgãos da
Administração pública direta e indireta, mediante a outorga de autorização de uso da
licença do aplicativo por prazo determinado.

{<-

Das justificativas apresentadas pela Solicitante ao longo do TR, do portfolio de apresenta

do Aplicativo e documentos preliminares anexados, ressaem que, não há mesmo falar-se
Ár. Joqna,4bes de oliveiru, st'n". (-enfto. Rondolôndio-Molo Gro:iso-r!\\t.rondolandiu.mt.got'.br

ção

"r
1rCep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l 177

JUSTIFICATIVA DE MODALIDADE

Mu n i c ípi o de Rondo lá ndia/ MT " .
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ticitaçao, tendo em vista a clara inviabilidade de competição, especialmente pela natureza singular e

exclusiva do objeto, sendo cabível a contratação das despesas com a empresa indicada mediante

inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso III, do art. 74, daLein. 14.133121 c/c Art.75
do Decreto Municipal n. 243124 que especifica que o procedimento de contratação direta, também

compreende as inexigibilidades de licitação.

Nesse sentido, a justificativa da Secretaria Solicitante no TR, item 10, de fls.16, quanto a

forma e critórios de seleção do fornecedor, é no seguinte sentido:

(...)
10.3 Desta forma. a interpretaçâo combinada dos artigos 74, inciso III (Lei de Licitações) conclui-
se aulorização. em caníer exccpcional, à contmtação de serviços de capacitação online. disponívcl
em plataforma própria, por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação, para subsidiar
questões de intcrcsse da Âdministração Pública. nas quais o objeto seja singular e a empresa a ser
contatada ostente notória especialização.

10.4 A inviabilidade de competição pode deconer da impossibilidade de comparar objetivamente
os diversos objetos similares cncontrados no mercado, por possuírem naturezâ técnica e ser.

diretamente. produto do desempenho do profissional especializado que o executa.

10.5 O que respalda a inexigibilidade de licitação. ness€ cnso, é justamente a inexistência de

critérios objetivos na escolha do prestador de serviços quando se traa de serviços técnicos
profissionais espe,cializados, de natureza singular, cuja aferiçâo é complexa e pressupõe um grau

de subjetividadc que faz caiÍ poÍ terÍa a competitividade.

10.6 A situação ora em análise apresenta as seguinles características: a) o serviço é técnico
profissional especializado, de natureza singular; b) o serviço é prestado de forma peculiar,
diferenciada em face dos demais ofertados pelo mercado, e disponibilizado apcnas pela empresa a

ser contratada: c) nâo é Írossivel estabelecer uma comparação objetiv4 em termos de conteúdo.

com os diversos scrviços de consultoria prestados pelas empresas do ramo; d) a empresa
prestadora dos serviços dstém notória experiência, aluando a mais de 20 anos junto à

Administração Pública. especialmente em mâtéria de licitações e contrctos.

Portanto, sob os aspectos da inviabilidade de competição no presente caso, aplicável o inciso

IIÍ, arÍ.74 da NLL, justificado poÍtanto, se encontrâ a pretensão da Secretaria Solicitante em ver

afastada a licitação decorrente da inviabilidade de competição

Nesta condições, o Departamento de Compras irá processar a contratação direta. sob a forma

de inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso Ill, do art. 74, da Lei 
^. 

14.133121 clc art.75 e

seguintes do Decreto Municipal n. 243124, conforÍne competência definida no §1', do art. 50 do

Decreto no Decreto Municipal n.243/2O24.

Da forma Presencial do procedime nto de lnexisibilidade

Át. Joana Álws de olipeira, s/no, (:enbo, Rohdolândia-M.rlo Grosso-v!!!!!!!9!!Z!!ig4i!.9!!,b!
Cep:78.338-000 - 1el: (66) 3512-l177

t?,
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O processo de inexigibilidade será presencial, afastando-se a exigência do certame

eletrônico,porforçada"*c"çaodoincisolldoart'lT6daLein'14j3321'tendoemvista
Município de RondolândiaÀ4T é de pequeno porte e com menos de 20'000 habitantes'

No caso do Município de Rondolândia,iMT, a Administração pode optar pela forma

presencialdassuaslicitaçõeseprocedimentosdecontrataçãodireta,porforçadaexceçãooinciso
II, do art. 176 da Lei n. 14.133121-

Portanto,aautorizaçãodaformapresencialdoprocedimentodeinexigibilidade'ressaida
exceçãocontidanoartlT6,IldaNLL,oque,nocaso.ficaafastadaanecessidadedeoutras
justificativas que trata o Art. I17, do Decleto Municipal n. 243 de 03 de janeiro de 2024 a respeito

das razoes da escolha da forma presencial em detrimento da eletrônica, afastando, em igual sentido'

o cumprimento do §2' do art. 17 da Lei n' 14'l33l2l'

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração

Pública tem no pregão, na sua forma eletrônica, também a sua manifesta contribuição'

A Secretaria solicitante no ETP, não esclareceu sobre a impossibilidade de parcelamento do

objeto.

Detodasorte,ometodoparaavaliarseoobjetoédivisívelounão,passapelaverificação
queomesmopossaSerparcelado,avaliando.se,concomitantemente,l)Sertécnicae
economicamente viável; 2) Q* nao haverá perda de escala, e,3) Que haverá melhor

aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade'

No presente caso, dado a naturezâ do objeto da contratação (aplicativo para computador

"GOVFACiL., não há que falar-se na possibilidade de divisão em itens o objeto, igualmente' não

-D arcel mento u nâo a solu

se aplicando o princípio do parcelamento'

- Do levântamen to de mercado

- Da nesquisa dep recos e do orcâmen to estimativo

Áv. Joqnq Alves de oliveirq' ln", Centro, Rondolôndta-Mat

Asecretariarequisitante,nãoapÍesentoujustificativaquantoaolevantamentodemercado,
portanto, conclui-se qu. ,",,. estudos não apontândo a existência de restrições de mercado quanto

ao objeto.

Portanto,nãoapontadopelaSolicitanteaexistênciaderestriçõesdemercadoque
pr"r"irràu* apresentaçãà de soluiões, conclui-se que,.o. GABINETE promoveu os estudos das

i.áii"u. ao me.cado " 
d" ort o, ó.gaos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma

ãui.u *ioçao para atender a ne"cessidade administrativa ou então novas metodologias de

execução/contrataçãoquegeremganhosdeprodutividadeoueconomiaparaaAdministraçâo.

Cep:78.338-000 - l'el: (66) 3542-1177

o (jrosso-www tnt.
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Sob a exige da Lei n. 14.133121 e do Regulamento Municipal, o Departamento e Compras
está obrigado a realizar pesquisas de preços de mercado, ainda que se tratem de procedimentos de
compras direta (inexigibilidades e dispensa de licitação), tendo em vista o tratâmento dado no
capitulo xxlv - DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÀO DIRETA. aÍt.75 e arÍ. 79 do
Decreto n. 24312024.

No presente caso, a Solicitante, quanto âo preço, no item 1.5 do TR de fls.09, destacou a
contratâção se dirige a um objeto de natureza singular, inédito e exclusivo, esclarecendo que em
razão de não ser possível definir critérios objetivos de comparação e julgamento, não se exige a
coleta de pÍegos entre vários possiveis executântes, uma vez que esse critério é inviável, já que os

serviços objeto da pretensa contração são subjetivos, sendo que cada empresa ou prohssional tem o
seu preço para os serviços desempeúados.

Nesse caso, a CC, cumpriu com o previsto no Decreto n.243/2024, previsto no artigo 81,
conforme pode-se verificar da Certidão Verificação dos Preços de Í1s.43144, bem como, embora
dispensado, realizou outras pesquisas/consultas de preços nos moldes exigidos pelo Art. 79 do
mesmo e, mesmo diante dâ natureza singular do objeto e da própria contratação, instruiu os autos
com a estimativa que trata o inc. II do Art. 76 do Decreto Municipal n.243/24, atendendo ao todo
previsto no art- 4l do mesmo decreto.

Desse modo, aplicando-se o disposto no art. 82 do Decreto Mturicipal n.24312024, declarou
que a estimativa do valor da contratâção, foi definida com a observância somente do inc. II, do Art.
47 , clc arÍ. 8 I do Decreto Mun. n.243124.

Portanto, a média de preço do objeto, é a parametrização indicada e justificada na Certidão
de fls.43144, colaboradas com os documentos de fls.35/39.

- Da análise de riscos

O Art. 18, inciso )L da Lei no 14.133/2021, esÍabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a análise dos riscos.

Muito embora a Secretaria Solicitante nada teúa disposto sobre esse tema no ETP e no TR"

o Art. 62 do Decreto Municipal 243 de 03 de janeiro de 2024 que regulamentou as licitações no

nosso município, dispõe que a análise de riscos está dispensada nesse processo:

Art. 62. Os mapas de riscos. serão obrigatórios somente para obras de grande mlto. Tem-se por

obra de grande vulto aquelas cujos valor estimado supera a monta de RS 239.624.058,14 (duzentos

e trinta e nove milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, cinquenta e oito reais e quatoze centavos).

conforme apregoa o art. 6'. inciso XXII, da Lei rf 14.13312021, alterado pelo Decreto Federal n'
11.871/2023. Tal valor será atualizado anualmente pelo govcmo fedcral. c esse I)ecreto

aulomaticamente segúrá os valores futuros que serão atualizados.

Não se aplica. Ou seja não há conveniência ou oportunidade sobre a adoção do orçamento
sigiloso, portanto, a Administração não postergará a divulgação do orçamento estimado mensal da
contratação que pretende pagar.

Áv. J<tona Alvex de oliveira, s/n". Centro, Rondolôndio-Mato Grosso-www.rondolandiq.mÍ.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1t77

5\

- Do orcamento sigiloso
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- Previsão da despesa no Plano Anual de Contratâção

A Secretaria requisitante, na justificativa do aliúamento entre a contratação e o planejamento
(TR. item 1.7, fls.10), justificou q\e a contratação foi previamente autorizada pela autoridade
competenÍe, risto que o PAC - Plano Ánual de ContrataÇões não foi aprovado, citando, igualmente o
aÍ. 30 do Decreto Municipal n. 243/2024, com o acrescentado §3' pelo Decreto Municipal n. 29812024,
que dispõe:

Art.30. Até a primeira quinzena de iuúo de cada exercício, iniciando em 2024, os
órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de contratações anual, os
quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercícío subsequente.
incluídas:

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e aÍt. 75 da Lei n' 14. 133, de
2021', e

II- âs contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação,
oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo hnanceiro de que
o País seja parte.

§ 1'. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada poderão
elaborar o plano de contratações ânual separadamente por unidade administrativa, com
consolidação posterior em documento único.

§ 2". O período de que trata o capat compreendera a elaboração e a consolidação pelos
órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente pela aprovação final da
autoridade superior - Gestor.

§ 3n. Excepcionalmente. quânto âo exercício de 2024. a apresentação do Plano de Conratações
Anuais poderá ser apresentado até o final da primeira quinzena de agosto de 2024, mantendo a
regra do art. 30 para os demais exercícios. (AC)

- Da não divulgação da licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas

Sobre a divulgação da licitação no PNCP, o Decreto Municipal n.243/2024, nos §§l', 2'e 3" do
art. 13 dispõe que O Município de Rondolândia,/MT usará o PNCP somente para os processos
licitatórios que tramitarem sobre o meio eletrônico, bem igual, no art. 143, inciso II do mesmo,
define que a diwlgação das contÍatações públicas em âmbito municipal, adotará:

Ay. Joqne Álves de oliveira, s/n". Centro, Rondoltindia-Mato Grostio-yyy191çfo!gg!9,y1-99Lfu
Cep:78.j38-000 - Tel: (66) 3512-1177

É sabido que é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da Lei n. 14.133i21 sua
previsão no PCA, mesmo tratândo-se de atividade de custeio das demandas do GABINETE DO
PREFEITO. Entretanto, no Municipio de Rondolândiq sobre o alinhamento entre a contratação e o
planejamento, a regulação municipal do Decreto Municipal n.24312024 e suas alterações, sobre o plano
anual de contratação-PAC, somente passará exigir a partir da Setembroi2O24.

Desse modo, tendo em vista o início de vigência da Lei n. l4.l13l2l nesse ano de 2024, bem
igual, a entrada em vigor da regulamentação da lei no Município de Rondolândia através do Decreto
Municipal n. 24312024, a verificação se o objeto da conkatação está contemplado no plano de
contratações anuais, somente se exigirá a depois da sua finalização e aprovação, a partir de

Setembro/2024.

\.
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Art. 143, Em âmbito municipal. enquanto nâo for efetivamente implemcntado o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174, da Lei n" l4.l3i, de
l' de abril de 2021:
I-quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada [-ci no PNCP se rcferir a

aviso, autorização ou cxtrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário
Oficial do Município e no site do Município, sem prejuízo de sua tempestiva
disponibilização no sistemâ de âcompanhamento de contratações do Tribunal de Contas:
Il-quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pcla citada Lei no PNCP sc reÍêrir a

inteiro teor dc documcnto. edital. contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através dc
sua disponibili;ação integral e tempestiva no Portal da Transparência do Municipio e no
Diário Ollcial do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema de
acompanhamcnto dc contratações do Tribunal dç Contasi

Assim o sendo, nessa liúa regulatória municipal, portanto, sendo procedimento de compra
direta de inexigibilidade realizado na lorma presencial. NÀO será divulgada no PNCP, por outro lado,

obedecendo o disposto no art. I43 do Decreto Municipal n. 24312024, o aviso do procedimento, seu

resultado/adjudicação, será publicado por extrato no D.O.E-AMM, bem como disponibilizado no sitio
eletrônico na intemet do município e no TCE,MT.

- Do local da realização do certame e da iiyuleacão do resultado

O aviso do resultado do procedimento será publicado obedecendo o art. 143 do Decreto
Municipal r 24312024, a Lei n. 14.133121, bem como o §lo-4, do art. 89, da Lei Orgânic4
acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n' 2, de 9 de dezembro de 2008.

Rondolândia - MT,Ol de agosto 2024.

))

(^

Àv. Joana Ált'es de oliveira, s/n". Cento,

Liliane Guedes\a#os
Equipe de Apoio

Luciene Souza dos Santos

Agente de Contratação

Ê2,J)

Cep:78.j38-000 - l'el: (6ó) 3542-1 177
Ro ndo I ân.l i u - Llato G ro s s o -v,tt w. rondo larul i q. ml. taot'. br
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DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS

DO(S) LICITANTE(S) NTE(S)

DO PROCEDTMENTO LTCTTATORIO.

HABILITAçÃO,

ATA DE JULGAMENTO;

VALIDACA O DAS NEGATIVAS;

5qAv. J<tanq Álves de oliveira, s/nó, ( :entro. Rontlolôndia-Moto Orosso-wu'w.rondolqndia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1 177

. FASE DE JULGAMENTO DA
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA I-IMITADA
GO\TiÁCTI- CESTÃO & TECNOLOCIA LTDA
CONTRATO SOCIAL

ISMAEL DURÃES DA COSTA, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial dc bens, empresário, natural Umuarama, Paraná,
nascido a 01/0511983, portador da cédula de identidade civil RG n'
8.338.867-6/SESP-PR, expedida em 2210512015 e cadastrado no CPF
sob n' 038.940.669-46. residente e domiciliado na rua Alexander
Fleming, n'2194, átrea ntral de Toledo, CEP 85.919-899, nesta cidade
de Toledo, PaÍaná e ELIAIE MICHALCZUK BARZON DA
COSTA, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens,
empresária, nascida a 08/l l/1986, natural de Umuarama-PR, poíadoÍa
cédula de identidade crvil RG n" 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em
1810312014 e cadastrada no CPF sob n'063.934.169-12. residente e

domiciliada na cidade de Toledo-PR, rua Alexander Fleming n' 2194,
área rural de Toledo, CEP 85.919-899, constituem uma sociedade
empresária limitada que se regerá pelos artigos 1052 e 1087 da Lei
10.406 de 1010112002 e mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSUL^ PRIMEIR\ - A sociedade girará sob o nome empresarial de covFÁCIL GESTÃo &
TECNoLoGIA LmA e terá sede e Í'oro nesta cidade de Toledo, Paraná na rua Alexander Fleming. n"
2194, pavimento 4, anexo Biopark, CEP 85.919-899.

CLÁUSULA SEGUNDA A sociedade terá por objeto social o ramo de: Desenvolvimento e

liccnciamento dc programas dc computador não customizáveis, serviços combinados dc escritório c

apoio aôninistÍâtivo, atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto consultoria técnica
espccifica.

CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade iniciará suas atividades em 04 de maio de 2.021 e seu
prazo de duração sená indeterrninado.
CLÁUSULA QUARTA - o sócio ISMAEL DURÁES DA COSTA, integraliza, no presente ato,
em moeda corrente do país, 50.000 (cinquenta mil) quotas de capital social no valor de R$ 1.00 (um
real) cada uma, totalizando Rl$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

51,
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
GOWÁCIL GESTÃo & TECNoI,oGIA I"TDA
CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA A sócia ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA, integ]aliza.
no presente ato, em moeda correntc do país, 50.000 (cinquenta mil) quotas de capital social no valor
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais),

CLÁUSULA SEXTA - O capital stxial no valor de R$ 100.000,00 (ccrn mil rcais) dividitlos em
100.000 (cem mil) quotâs, no vâlor de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficâ assim distribuído entre os
sócios.

SOCIA QUOT^ VAI,OR
ISMAEI- DURÁES DÀ COSTA 50.000 50.000,00 50,00
ELIA]{E MICHALCZUK B-A.RZON D.4. COSTÁ 50.000 50.000,00 50.00

TOTAL 100.000 100.000,00 100,00

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital, nos lem1os do art. 1052 da Lei n'
10.4062002.

CLAUSULA OITAyA - As quotas de capital são in<livisíveis e não poderão ser cedidas ou
transl'eridas a terceíros sem o conscntimento dos danais sócios, a quem fica assegurado cm
igualdade de condições e preço o direito de prefertncia de sessenta dias, mediante notificação
prévia, para a sua aquisição. se posta à venda, formálizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual peÍtincnte.

CLÁUSULA NONA A adminishação da sociedade caberá a sócia ELIANE MICHALCZUK
BARZON DA COSTA, com os poderes e atribuições de Sócia Administradora da sociedade, a
quem competem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, com os poderes e

atribuições de Íepresentá-la ativa e passivamente, judicial e exfâjudiciâlmente, perânte órgãos
públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obngar a

sociedade abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, coÍrtratar e demitir pessoal, enfim praticaÍ
todos os atos necessiirios à consecução dos objetivos ou à defesa dos intercsses e direitos da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamerrte, vedado, no entanto, o uso em
atividades estranhas ao inleresse social, bem como pÍestar aval, endosso, Íiança ou caução de favor,
e assllmir obrigações, seja em favor de quaisquer dos cotistas ou de terceiros, sem autorização do
outro sócio.'
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA I-IMITADA
COWÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA
CONTRATO SOC]AL

Parúgrafo pimeiro - Faculta-se aos adminiskadorcs, nos limites de seus poderes, constituir
procuradores em nomc da sociedade. devendo ser especificado no instrumento de mandato os atos e
operações que poderão praticar e a duragão do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá
ser por prazo indeterminado.

PtrágraJb terceiro - Os sócios administradorcs nâo rccebcrào RETIR{DA PRÓ-LaBORE pelos
serviços prestados à sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - Os administradores declaram sob as penas da Lei, de que não estão
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
tcmporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Ao término de catla exercício social, em 31 <le dezembro, o
administrador procederá ao levantamento do balanço patrimonial, obedecendo às prescrições legais
e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados caberão aos sócios que poderá ser distribuído de
maneira desproporcional, segundo acordo mtre as sácrrs, como também proporcionalmenle às

quotas que possuírern, podendo ainda, os lucros, a criterio destes, permanecerem em reserva na
sociedade.

Parágrafo Primeiro - Em caso de dissolução da sociedade, os lucros ou prejuízos acumulados
deverão scr rateados de fbrma que cada sócio receba ou assuma sua parte nos resultados, cuidândo
para que seja corrigia a desproporcionalidade, caso ocorrida, durante a existência da sociedade, e,
caso os resultados não permitam tal correção os sócios deverão proceder o ajuste de contas enre si,
mcdiante quitação um ao outro.

Parágrafo segundo - Até 30 de Abril do ano seguinte ao do encerramento do exercício social, os
sócios deliberarão sobre as contas da sociedade e designarão administradores. quando for o caso.

DÜ

\t

ParágruÍo segundo A sociedade poderá designar administradorcs não sócios, na forma previstâ no
art. 1.061 da Lei 10.406/2002.
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Parógrafo terceiro - O exercício social poderá ter duração inferior a 0l (um ano) e deverá se iniciar
no dia primeiro dc cada período cncerrando-se no ultimo.

Parógralo qaarto - A sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias e

distribuir lucros apurarios, observadas as limitações lcgais c ainda distribuir lucros com basc nos
lucros acumulados ou reservas de lucÍos, constantes do último balanço patrimonial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, A sociedade podeni a qualquer rempo. abrir ou fechar tiliais.
ou outras dependências da empresa, mediânte alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCf,IRA Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessoÍes e o incapaz- Não sendo possível ou
incxistindo interessc dcstcs, ou dos sócios remanescentcs, o valor de seus havcres será apurado c
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado parâ esse fim, devendo os haveres ser pagos em l2 (doze) paÍcelas
mcnsais, iguais c succssivas, ou em quantidads mcnor de parccla a critério dos sócios
remancsccntes.

Ptrágrafo único - () mesmo procedimento seú adotado em outros casos em que a sociedade
resolva em relação à scu sócio, inclusivc na extinção da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Quando a maioria dos sócios, quc representem mais da
mctade do capital, cntender quc uma ou mais sócios cstão pondo cm risco a continuidade da
emprcsa. em virtudc de atos de incgávcl gravidade. poderá excluí-las da sociedade. mediante
alteração de contrato social, desde que prevista neste a exclusão porjusta causa.

Pardgrafo único - A cxclusão somcnte podeú ser detcrminada em rcunião ou asscmbleia
cspcciahnente convocada para esse fim, com a prescnça de todos os sócios, ciente o acusado em
tcmpo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa, aplicando para
liquidação ou pagamento das quotas o disposto na cláusula décima terceira. parágrafo único.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A convocaçào dos sócios será efetuada por meio de
correspondência registrada, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data da reunião de sócios.

\"
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Faculta-se a reforma no tocante à administração mediante
aprovação dos sócios e ultcrior registro competentc.

CLÁUSUL^ DÉCIMA SÉTIM,I - Os sócios declaram que a empresâ é enquadrada como
ME, de acordo com a Lci Complemcntar 123 de 14ll?/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A sociedade reger-se-á supletivamente nas omissões deste
contrâto pelas normas da Lei 6.404176 e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - C) administrador estií desobrigado da realização de reunião de
sócios ou assembléias, conforme dispõe o Art. 70 da Lei Complementar no 123 de 14 de Dezembro
de 2006, salvo nos casos dc obrigatoriedade previsto no § 1' do mcsmo artigo da relcrida Lei.

CLÁUSULA YIGÉSIMA - Fica eleito o foro da comarca de Umuarama-PR., para o exercicio e o
cumprimcnto dos dircitos c obriga@es dccorrentes do presente i.nstrumento.

E, por assim estaÍem justos e contratados, firmam o
instrumento, ern uma via, obrigando-se fielmente, por si
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

prescnte
e seus

Umuarama-PR..04 dc Maio de 2021

b0
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Isnrael Durães da Costa

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
GOWÁCII, GESTÀO & TECNOI-OGIA LTDA
CONTRATO SOCIAL

Eliane Michalczuk Barzon da Costa
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA consta assinado digitalmente
por:

IDENNFrcAÇÃO DO(S) ASSINÂNTE(S)

CPF Nome

03894066946 ISMAEL DURAES DA COSTA

0639341ô912 ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA

V

J-
CERTIFTCO O REGISTRO A l0lO5/2O21 la:la SOB X" a1209a9a1a1.

cóDr@ DE vErrrc Çloi 12103218658. <Íp., DÀ SEDB I 11886613000155
IIiE: 41209894141, COaí EFBITOS DO REGI9I?O An. 1O/05/2O2L.

6JIAüDAO !Ot(p6 A,II§EL BISCÀ!À
stct ,.t{§o-GasÀ!

ffi. q!...4.c11 .pr . gov . br
s"j.ito à c.iprovâÇào dé.uá rure.Lrci{lóde nos !é3perrirôs Êô..âis,

.esÉê.rivôs códiqôs de ve.lÍi(:acáo.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" OI
GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA

cNPJ N' 41.886.613/0001-55
:{IRE 41209894141

ELIANE MICHALCZUK RARZON DA COSTA, brasileira, técnrca em
contabilidade, casada com comunhão parcial de bens, natural de Umuarama-
PR, nascida cm 08/l l/1986, portâdora da Cédula dc ldcntidade Civil RG
sob n." 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em 18103/2014. e cadastrada no

CPF sob n." 063.934.169- 12 e ISMÂEL DURÃES DA COSTA. brasileiro.
contador, casado com comunhão de bens, maior, natural de Umuarama-PR,
nascido em 0'll}5ll983, ponâdor da cédula de identidade civil RG n'
8.338.867-6/5ESP-PR, expcdida em 2210512015 e cadastrado no CPF sob n"
036.540.669-46, ambos residentes e dorniciliados avcnida Paraná, n' 1399,

Jardim Imperial, CEP 87.538-000 na cidade de Perobal - Paraná, únicos
sôcios componentes 

- 
da sociedade empresária limitada, denominada

GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGTA LTDA. consoante contrato
social devidamente arquivâdo nâ Junta Comercial do Paraná, sob n'
41209894141 em 0410512021, inscrita no CNPJ sob n' 4l .886.613/0001 -55,
estabelecida na rua Alexander Fleming. n' 2194 , Pavimento 4 - Anexo
Biopark, área rural de Toledo, Cep 85.91 9-899, nesta cidade de Toledo-PR,
RESOI,VEM, por este instrumento particular, ALTERAR seu contrato
social mcdiante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRÂ: O endereço da empresa que era na rua Alexander f lerning. n" 2194,
Pâvmento 4, Anexo Biopark, área rural de Toledo, Cep 85.919-899, nesta cidade de Toledo. Paraná,

fica alterado e passa a ser: rua Adrian Gabriel de Oliveira, n" 3958, Jardim Residencial
Interlagos, Cep: 87.51l-005, sala 01, nesta cidade de Umuarama - Paraná.

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem
com as disposições do presentc instrumento.

CLÁUSULA QIINTA - À vista das modificaçõcs ora ajustada, consolida-se o conrrato social, que

passa a t€r a seguinte redação: a
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" OI
GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA

cNP.r N' 41.886.613/0001-5s
NIRE 41209894141

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOI,OGIA I,TI}A
CNPJ 41.88ó.ó13/0001-55

NIRE 4r20984141

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

ELI^,NE MICHALCKUK BARZON DA COSTA, brasileira, casada, técnica em contabilidade,
natural de Umuarama-PR nascida em 08/l l/1986, residente e domiciliada na avenida Paraná, n'
1399, Jardim Imperial, CEP 87.538-000, nesla cidade de Perobal-PR, portadora da Cédula de

Identidade Civil RG sob n." 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em l8/03/2014, e cadastrada no CPF
sob n." 063.934.169-12. e ISMAEL DURÃES DA COSTA, brasíleiro. contador, casado com

comunhâo de bens, maior, natural de Urnuarama-PR, nascido em 07/05/1983, portador da cédula de

identidade civil RG n' [I.338.867-6/SESP-PK expedida em 2210512015 e cadastrado no CPF sob n'
036.940.669-46, arnbos residentes e domiciliados avenida Paraná, n'1399, Jardim Imperial, CEP

87.538-000 na cidade de Perobal Paraná, únicos sócios componentes da sociedade emprcsária

limitada da SOCIEDADE LIMITADA, que gira sob o nomc emprcsarial de GOWACIL GESTAO
& TtsCNOLOGLA. LTDA, com sede e domicílio fiscal na rua Adrian Gabriel de Oliveira, 3958, sala

01, Parque residencial lnterlagos, CEP 87.51l-005, nesta cidade de Umuarama-PR, consoante

contrato social deüdamente arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n" 41209894141 em

1010512021, inscrita no CNPJ sob n' 4'1.886.613/0001-55, RESOLVEM, por este instrumento,
consolidar o contÍato social. tornando assim, sem efeito, a partir dcsta data, as cláusulas e

condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, que adequado às disposições da

referida Lei n" 10.40612002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - L Sociedade Limitada g;tra sob o nome empresarial dc GOVFÁCIL
GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA, com sede c domicilio fiscal na rua Adrian Gabriel de Olivcira,
3958, sala 01, Parque residencial lnterlagos, CEP 87.51l-005, nesta cidade de Umuarama-PR.

Parágrafo Único - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedadc pode abrir e

fechar filiais. agências e/ou escritórios comerciais em qualquer parte do teritório nacional por

decisão da sócia única.

C,U\o\
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ALTERAÇÃO, CONTRATUAL N' O I
GOVFACIL CESTAO & TECNOLOGIÂ LTDA

cNPJ N" 41.886.613/0001-55
NIRE 41209894t41

CLÁUSULA SEGUNTDA - O objeto da Sociedade Limitada é: desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador não customizávcis, sewiços combinados de escritório e apoio administrativo,
atividades de consultoria e gestão empresaria[, exceto consultoria técnica especifica.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - O prazo de duração da Sociedade Limitada é por tempo indeterminado.
e iniciou suas atividades em O4lo5l202l, garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do

impedimento por t'orça maior ou impedimento temporárío ou permanente da sócia única, podendo a

emprcsa ser alterada para atender uma nova situação.

CLÁUSULA QUARTA - o capital da Sociedade Limitada é de PJi 100.000,00 (cem mil reais),

dividido em 100.000 (cem mil) quotas de RS 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas
neste ato, em moeda corrente do País, pelos sócios a saber:

Sócio Unico Quotas \IaIor
ELIANF MICtIALCZUK T]ARZON DA COSTA 50-000 RS 50.000.00 50

ISMAEL DURÂES DA CoSTA 50.000 R$ 50,000,00 50

Total 100.000 R§ 100.000.00 100

Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios é limitada ao capital integralízado da empresa que

será regido pelo regime jurídico da Empresa Limitada e supletivamente pela Lei da Sociedade

Anônima.

CLÁUSIILA QUIIITA - As quotas da Sociedade Limitada são indivisíveis psrante a crnpresa e a

terceiros, e não poderão estar represeútadas por mais de um sócio, e da mesma forma, não poderào

ser cedidas, tra-rrsferidas, alienadas, inclusive em relação aos direitos sobre as mesrnas, sem o
expresso consentimento do empresário. o qual, em condições de igualdade e preço, terá sempre o

direito de preferência e na proporção das quotas que é possuidor.

CLÁUstlLA SEXTA - A arlmir:istração da Socicdade Limitada é exercida pela sócia
administradora, ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA, que terá a representâção ativa
e passiva da empresa, em juizo ou fora dele. tendo para tanto direito ao uso da denominação social,

a lâculdade de movimentar contas bancárias. contrâir empréstimos, receber e dar quitação, emitir e

endossar duplicatas, constituir procuradores em nome da empresa para o bom descmpeúo das

atividades sociais, autorizado o uso do nome empresarial.

J
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ALTERAÇÃO CO:{TRATUAL N" OI

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA
cNPJ N' 41.886.613/0001-5S

NIRE 41209894141

Parágrafo Primeiro - A sócia administradora pode fixar uma Íetirada mensal, a título de "Pró-
Labore", observadas as disposições regulamentares peÍinentes.

Parágrafo Segundo - Faculta-se ao administrador. nos limites de seus poderes. constitulr
procuradores em nome da Sociedade Limitada, devendo ser especificado no instrumento de mandato,
os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato judicial,
poderá ser por prazo indeterminado,

Parágrafo Terceiro - Os sócios da Sociedadc Limitada declaram, sob as pcnas da Lei, que não

paÍicipa de neúuma outra empresa desta modalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - Ao término de cada exercício social excenado em 3l de dezembro de cada

ano civil, o sócio único procederá ao levantamento do balanço patúnonial e da demonstraçâo do

resultado do exercício após as deduções preüstas em Lei e no ato constitutivo da Sociedade Limitada,
a lormação de reservas que forem consideradas como necessárias e os lucros ou prejuízos serão

suportados pelo empresário na proporção das quotas do capital que é possuidor.

Parágrafo Único - No curso dos quatro meses posteriores ao encerramento do cxcrcício comercial,
o empresário deliberará quanto às contas patrimoniais e do resultado econômico e poderá efetuar a

distribuição dos resultados de cada exercicio.

CLÁUSULA OITÂVA - No caso de falecimento do sócio único ou incapacidade superveniente

comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou incapaz. Depois de concluído o

inventário, no caso de falecimento, seni feita âlterâção com a inclusão do herdeiro na empresa e, no
caso de incapacidade, será indicatlo pela família um rcpr€s€ntante legal que ocupará a condição de

sócio único.

Parágrafo Único - No caso de desinteresse por parte do herdeiro ou representantc legal em continuar
as atividades da empresa, os direitos serào apurados em balanço especial a que se refere o "caput"
do presente e serão pagos em moeda corr€nts em l0 (dcz) parcelas mensais, iguais e succssivas,

vencendo a primeira após 30 (trinta) dias do levantamento do balanço especial e as demais nas

mesmas datas dos meses subsequentes.

CLÁUSULA NONA _ A sócia adminislradora. ELIANE IVIICHALCZUK BARZON DA
COSTA, declara sob as penas da Lei que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos
termos da Lei Complcmentar n" 123 de 1411212006.

4
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' OI
GOVT'ÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA

cNPJ N' 41.886.613/0001-55
NIRE 41209894141

CLÁUSULA DÉCIMA - A sócia administradora, EI,IANIE MICHALCT,UK BART,ON DA
COSTA, dcclara sob as penas da Lci quc não eslá impedido por Lei cspecial de excrcct a

administração da empresa e nsm condenado ou sob efeítos de condenação a pena que vede ainda que

temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão ou peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra as normas de det'esa da concorrência, contra as relações de consumo, a Íé pública ou a

propriedade conforme artigo I .01 l, paúgrafo l" do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRÂ - No caso de liquidação da sociedade limitada por interesse

do sócio único seá nomeado um liquidante, o çal administrar:í a empresa durante o periodo de

liquidação, prestando contas de seus atos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica clcito o Foro da Comarca da cidadc de Umuarama,

Estado do Paraná, para serem resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de

constituiçâo de Sociedade Limitada, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
que scja ou vcnha a ser.

E, por estaÍ a-ssim justo e decidido, lavra, data e assina o presente instrumento
paÍicular de constituição de Sociedade Limitada Unipessoal, elahorado em

via única, para que valha na melhor forma do direito. sendo esta via destinada

ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná,

obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus

termos.

Umuarama, l8 de outubro dc 2022

ISM,{I,L DUR-ÃES DA COSTA
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ALTERAÇÃO- CONTRATUAL N" OI
GOVFACIL GESTÁO & TECNOLOGIA LTDA

cNP.' N" 41.886.613/000 t-ss
)itRE 4t209894141

ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocÍatização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria dê Governo Digital

Departamento Nacional de Registm EmpÍesariâl e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA consta assinado digitalmente

por:

rDEi[nFlcAçÃO DO(S) ASS|NÂNTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03894066946 ISMAEL DURAES DA COSÍA

06393416912 ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA

.t
\,

v-
RÊêÍSIRO EI 2llLO/2O22 09:41 SOÊ l.' 20227251190.

PRotocota: 22-7251790 sB lO l|o/2o22.
óDr@ DE vBrÍrcÀçIo. 12213192133. CI.PJ Dl SlDl. 41486613000155
§IRr: a12098941a1. coaa BrElt(rs Do ÀrGIs?Ro Ea: le/\O12O22.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 02
COVFÁCIL GESTÃO & TECI{OLOGIA LTDA

cNP.t N" 41.886.613/0001-s5
NIRE 41209894141

ELIANE, MICHALCZUK BARZON DA COSTA, brasileira, tecnrca em

contabilidade, casada com comunhão parcial de bens, natural dc Umuarama-
PR, nascida cm 08/l li 1986, portadora da Cédula dc Identidade Civil RG
sob n." 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em l8l03l20l4- e cadastrada no
CPF sob n.'063.934.169-12, residente e domiciliada na avenida Paraná. no

1399, centro, CIIP 87.538-000, na cidade Perobal - Paraná, e ISMAEL
DURÃES DA CosTA, brasileiro, contador, casado com comunhão de

bens, maior, natural dc Umuarama-PR, nascido em 07/05/1983, portador da

códula dc identidade civil RG n" 8.338.867-6/SESP-PR, expedida em

221052015 e cadastrado no CPF sob n" 038.940.669-46, residente
domiciliado na avenida Paraná, n" 1399, centro, CEP 87.538-000 na cidade
de Perobal - Paraná, únicos sócios componentes da sociedade empresária
Iimitada, denominadê GOV.FÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA,
consoantc contrato social dcüdamentc arquivado na Junta Comcrcial do
Paraná, sob n' 41209894141 em 0410512021, inscrita no CNPJ sob n'
41.886.613/0001-55, estabelecida na rua Adrian Gabriel de Oliveira, n'
3958, Sala I . Parque Rcsidencial lnterlagos, Cep 87.51 1 -005, nesta cidade
dc Umuarama-PR, RESOLVEM, por estc instrumento paÍicular,
ALTERAR scu contrato social mediantc as cláusulas c condições scguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do Contrato Sociat: é desenvolvimento e licenciamento de
progÍamas de computador não- customizáveis, atividades de consultoria em gestão empresarial.
exccto consultoria técnica específica, serviços combinados dc cscritório c apoio administrativo passa

a ser: a) Dtsenvolvimento e customização dc programas dc computador para gestão pública.
incluindo aplicativos, sistemas operacionais, sistemas de gestâo e demais soluções, com foco nas
necessidades especíÍicas dos órgãos públicos. (CliAE ó2.03-l-00 - Desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador não - customizáveis); b) Consultoriâ em gestão

empresarial, com ênfâse nas necessidades de órgíos públicos. (CNAE 70.20-4100 - Atividades
de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica); c) Sen'iços
combinados de escritório e apoio administrativo, voltado as necessidades da gestão pública.
(CNAE 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; d)
Licenciamento de uso e comercialização de programas de computador de autoria própria,
destinâdos à otimização de processos rdministrativos e operacionais do setor pÚblico. (CNAE
62,02-3-00 - Desenvolvimento e licencirmetrto de programas de computador customizáveis); e)

Prestâção de consultoria técnica em tecnologia da informação voltada para a gestão pública,
abrangendo serviços de análise e diagnóstico de sistemas, design e arquitetura de soluções, e
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